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ESTADO OE YAÍO Giosso
PREFEITURA MUNICIPAL OE JACIARA

LEI No 5l 5,/92 , DE 2I DE ACOSTO DD T.992

BLICAN.

ÁHNILI)0 HELI.IUTH SULZBACHER, Prefeito llunicipal de Jaciara,

Publica,ART, le - Una Entidade será declarada dc Utilidade
Eediante Lci llunicipal e para sua aprovação serí exigida:

I - cópia dos Estatutos ou Súrnula devidamente
no Diário t)f icia I do Estado;

publicados

lI - Certidão de Registro da Entidad€, en Cartório, no Li-
vro rJe Registro rlas pessoas .iurídicas;

VIII- que s€ obriga a publi
despesa realizada no period teri

car anualnente a deoonstração da
or (declaração por escrito a rcs-
:_==-

receita e da
peito ) ;

''DISCIPLINÂ À DECUIRAçÃO DE UTILIDÂDE PÚ-

FÂç0 SABER que a Câmara lÍunicipal de Jaciara aprovou e
sanciono â seguinte LEI I

eu

III- cópla da Âta de posse da etual Dlretorla;

IV - qu€ ter personalldade JurÍdtca; /

Y - que não renun€re, por quelquer foma, os certos de Di- 
..

retoria, e que não distribui lucros, bonificações ou vantagens a diriSentês, n8n-
tcoedor€s ou associados, sob nenhuna forna ou pretexto (Clíusula nos Estatutos I
rêspeito de Conselhos Fiscais, deliberativos ou Conselheiros ); /

vI - que, comprovadeoente Dediante a apresentação de relató
rlo circunstanciarlo do últi",o ano de atividade arterior à foruulação do pGdid; -

pronove a erlucação ou exerce atividades de pesquisas cient{ficas, de cuLtura, in-
clusive artístico, ou filantrópica, esteb de.caráter gerel ou indiscrlninado, pre
dooinantenente (relatório rliscriminado e, número e Por ano, dos cervl'ços presta-
dos gratuitamcnte ou nã,r, no último ano, para caracterLzar s fllentropia ou verL-
ficar os fins e a nâtttt'eza predominante da candidata ); /

YII- que seus DiretoreE Possuan folha corrida e uoralldade
conprovada (apresentar etestado de entecedcntcs do Instituto dc Identifficação ou í

r€partição poii"i"t do Estado, aoralidader atcstado de pessoa idônea).



PREFEITURA MUN]CIPAL OE JACIARA

LEr Ne 515/92... FIs. 02

lx requerimento dirigido ao Presidente da Camara }luni- z

cipa I ;

X - exemplar dos Estatutos devidamente autênticados pe-
Io Cartóric'' das pesso:ts iurídicas;

xl - relação dos nembros da Diretoria;

Xll - quadro dernonstrativo da reôeita e da despesa no ú1-
timo â.no.

ART. 2q Para que a Entidade seja declarada de Utilidade Pú

blica, necessário ser'á que seja justificada a sue ef;tiva participação no desen]
volvimento da comunidade.

ÂRT. 3e - Esta Lei ent"a"á en vigor na datê da sua publica

ção, revogadas as disposições em contrário.

OABINEf,E DO PRETEITO I.{UNICIPAL

Em 21 de Âgosto de 1992

Prefeit

DESPACH0: Sanciono a Presente ,c as enendas a

EST AOO DE Ylro ciosso

presentadas Pelo
cipal.
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Registrada nesta Secreiaria
cial e publicada de conformidade con a Iegislação
gares de costume, estabelecidos por Lei Hunicipal
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
GTBINETE DA SECRETÁNil

JU STIFICÀTIVA

Vez por outra tem chegado a esta Casa pedido de Decla-

ração de Utilidade Püblica de determinadas entialades, os Nobres /
pares, no intuito de colaborar tem aceito e atê emitido voto favo

rável, em certos casos chegamos a cometer falhas ponrlo em risco o

nome e a credibilidade clo nosso Parlamento.
Afim de sanar tais irregulariilailes solicitamos dos No-

bres Eilis o apoio para tal documento, enriquecendo-o com suje6-

tões e emendlas legais.

Sala das Sessões, 03 ile abril de L992.

Jurand i ara da Silva
VEREADOR.PTB

<--ls.---
Ctóvis Figueiretlo Cartloso

VEREÀDOR-PIIDB
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E.STADO DE MATO GBOSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
GTBIIIETE DT SECREÍíRI.T

.v

PROJETO DE EMENDÀ À LEÍ ORGÃNICA

DISCIPLINÀ A DECLARÀÇÁO DE

UTILIDADE PÚBLICA.

Art. 10- Uma Entidatle será declaraila de Ütllidade PúblLca,
mediante Lei MunLcipal e para sua aprovação será exigida:

I - Côpia dos Estatutos ou súmuLa tievidamente publica-
dos no Dlário Oficlal do Estadoi

II - Certidão de registro da Entidade, em cartório,no li
vro de registro rlas pessoas jurÍilicas;

III - Côpia da Atâ dla posse da atual Diretoria;
Iv - Que tem personaliclaile jurídica;
V - Que esteve em efetivo e inlnterruPto funcionÉrmento/

dlurante 01(hun) ano imedl-atamente anterior, com exata observâncla dog

princÍpioe estatutárioa (ateatado de peaaoa 1dônea sobre o funclona-
mento e os serviços gue Prestou) i

vI - Que não renunera, por gualquer forma, os cargoa da

diretoria, e que não dtistribui lucros, bonLfl-caçõeg ou vantâgens a /
dirigentes, mantenêdoreg ou asaociailos, sob nenhuma forma ou pretex-
to (cláusula nos eatatutoE a respeito de conselhos fiscais, delLbera
tivoa ou conselheiros) i

vII - Que, comprovadamente medlante a aPresentação de rê-
latôrio circunstanciado do último ano de atividade anterior ã formu-

laÇão do pedidlo, Dromovê a educação ou exerce atividades de pesqui-

saa cientÍficas, de cultura, inclusive artistica, ou f itantrópJ'ca, ee

taa de caráter seral ou indiscriminadlo, preilominantemente (relatôrio
discrimlnado em núrnero e por ano, dos gerviÇos Prestaalos gratuLtamen

te ou não, no último âno, Para caracterl'zar a filantropia ou verlfl-
car oa fins e a natureza pretlominante da candidata);

I

e-G 5

ÀRNfLDO IIELIIIITH SITLZBÀCIIER, Prefeito titunicipal de Jaclara,
FÀçO SABER que a Câmara l,lunicipal de Jaciara, aProvou ê eu

sanciono a seguinte Lel:

M
a--Y



ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
GIBINEIE DA SECREÍÁRI,T

ô1
-v

VfII - Oue eeus diretorea posEuam folha corrLdla e morali-
dade comprovada (apreeêntar ateatado de antecedentes dlo InstÍtuto de

I<lentificação ou repartição policial do Egtado, moralídade, atestado
de lrêBsoa idlônea);

Ix - Que se obriga a publicar anualmente a demonEtracão
da receita e da despesa realizada no período anterior (declaração /
por eecrlto, a rêspêito) i

x - Requerimento dllrlgido ao Presidente da Câmara lluni
cipal.;

xI - Exêmplar dlos estatutos devidamente autenticados pe

1o cartório das pessoas juridicas;
xII - Relacão dos Membroe ita Diretoria;
XIII - Ouadro demonatratl-vo dla receita e da despesa no /

últirno - ano: .

Àrt. 20- Para gue a Entldade sejâ dêclarada de utllidade
Públlca necessaiLo será que seja juetificada a sua efetiva partícípa
ção no dlesenvolvLrnento da comlnidade.

Art. 3a- EBta Lei entrará em vigor na data da sua publica
ção, revogadlas as ilisposiçôes em contrário.

Sala das Sessões,03 ile abril de 1992.

\
4l*

Jurandir q3Fe{.ra da Silva
VEREÀDOR.PTB

a_\- I
Clóvis Fiqueiredo Cardos

VEREÀDOR-PMDB



oçE§TADO DE UATO GRO§§O

Câmera llunlctpel de lachra
Comissão dc Justiga Economia e Finanças

x

PROCESSO No 306
PROTOCOLÔ NO 1733

REÍ.AToR: Joâo Borges Filho

rxrosrçÃo DA MÀTÉRrÀ

Disciplina à declaração de utilidade púbIica, fixando
prazo de existência, documentacão necessária, idoneidade e outroE
relacionados nos itens do artigo 19 destê Projeto de L,ei.

coNclÍrsÃo Do RELÀToR

Os vereadlores Jurândir Perêira da Sitva e C16vis Fi-
gueiredo câr.ioso, trouxe aqui uma proposta de lei para aer apre-
ciado por êste Soberano Plenário, disclplinandlo a declaração de

utilidade púbtica.
ConcluÍmos que é expressamênte necessário e ile grande

conveuiênciar pois muitas vezes recebemos pedldos de ileclaração /
de utilittade pública de entidades do nosgo ltunicípio e às vezes /
flcamos irnpossibllitados de analisar a legal-J.dade de tais matêri-
aa, por não ter um roteiro determinailo por lei para cumprirmos, /
correndo o risco de até praticar injustiç4, Pondo em rigco o noE-

so nome e a credibílidade do nosso Parlamento. É justa a proposta
lega1 e constitucional. SomoÊ pela aProvação.

SaIa das Sessões, 04 de Hrâio, de 1992.

BorqeJoao i lho
REI,ATOR



ESTADO DE UATO CRO§§O

Clmare llunlclpel de leclera
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

66
ty

PROCESSO Na 306

PFOTOCOLO Na 1733

PARECER

À Comissão de JuEti ça, Economia e Finanças, en reunião
para decidir sobre o relatôrio atinente ao Projeto de Lei ne 2l/92
de O3/O4/92, ile autoria do Legislativo, à unanimidade decidle pela
emisaão ale PARECER mvonÁvEL, na conformidade do relatório anexo,
conaubatanciando na sua constituciona lidaile ê leqalidade.

Tomaram parte nâ reunião oE senhoreg vereadores João

Borgee Filho, que a presidiui valter Àntonio soarês e ÀredEon Es-
tevam ltliranda .

João Ro Filho
PRES IDENTE

Mi randa

a

d

ROE

MEMBRO EFETIVO

are s

Sala tlas Sessões, 04 de maio de 1992.
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-LESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNTCIPAL DE JACIARA
CÂBINETE DO PRESIDENTE

BETtr IíDIFICATIVA M PMfTO IE BSIN À LEI MGâXICA IiIIICIPA-

0 rExro rNtctAL Do pREsENTE mcuMENTo pASSA A TER A sEGUTNTE

ReorçÃo:

Taço snnen oue a ttsl oa Cinmn ltfunrclpar- oe ücrene, ruo uso

DE suAS lrnrrurções LEGArs, ApRovou e er-a PKllLfl A sEGUIN-

ENenoa À Ler 0nôarrcn lfuNlcrpAL."

Sau oas Sessfus

Jacrnna, 09 oe ;uruHo oe 1992

Junano t R VA

PE
I
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ESTÂDO DE XATO GBOESO

Câmara llunlclpel de laclara
Comissão dc Jusüça Economia e Finanças

de Errnde i Lal Orginlcr

PR0CESS0 il9 106
pR0T0C0L0 EERAL Í{o L?!!, ót o7/o4/92
pRorETo oE EíEiloA À ler oncÂlrcn
IUTORIAt Ucrcrdorlt JurandÍr Porelra dr SlIvr r

Clóvtt Flgurlrcdo Cardoao

fuhtorr Joio Borgor Fll[o

ExÂr{E DÂ rnrÉnrn

TD!tr-r. da .rrnda ro Projrto
iunlclprl, no ..u Preârbulo (ff!. 0?).

É tnconl t lt uc lonrl r 1k9al1
aProvâr Prra, 3r erguldtl prorulgrr rrrnder i

RELArúnto

polto qu. . ltar. n.o Pgds
Lel 0 rgânlca.

corct-usÃo
' Í{rcruirlo dleor qur o

r 06r rcrgrct lvrlrnte I ?orrr rrell:rder
Relatório
sobra

c o Perreer dr
ProJeto de Lel
rocoloque or

fIr.05
E neo

dlzar.rlobre ur Projeto dt Errnda à Lel
ProJrto de Lat ne ruf trincla.

0rgínlce. Que

ul
8a

Coro PreJrto d. E..nd. à Lal 0rginlcrro
phüurnto thgrl na forlt r centcúdo.

São rr csnc lurãrr.

Seh drr Srrrãrr1 2Ô d Julho de 1992

Ver oào Eorgr: Fllho
RE LATO R

mEsmo sste com

DECIsIO Ol
À vlrtr dl

§rr Econorh r Flnrngrl.

c0,{r5sí0
Rrlat6riol pslr ordetr e Corlrlis de Juct I-



0
T

.L
ESTADO DE XATO GBOESO

Clmera ilunlclpal de laclara
Comissão dc Justiga Economia e Finanças

Pelar conclurãaa.

Vsr Jo.o B or9e8 F Llho
PRESIDENTE E RELÂTOR

Pelae conclurãra.

Uer.
t{EÍr,t8

?,1i ra ndr

Acompanh

U â t B r Ântonio Soarcg
I{EÍ'IBRO EFETIVO

SaIa dar Conlrããcr, 24 de Julho de 1992.

v0T0
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E§TADO DE IIATO OBO§§O

Câmara ttlunlclpel de ladara
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

pRocEsso irc ,06
pRoJETo DE EnEÍ{Dâ À let oncÂruICA-oEcLARAÇío oe utrlronoe pÚaLrcn

ÂUTORIÂI VEREADORES JURAÍUDIR PEREIRâ DA SILUA E

ct-óvts FI6UEIREDo cARDoso

PARECER

Finançar, à unani-
ridede de

erenda de

ProJato 0a

legal.

Â Conirrão 6E Ju!tiç., Econorie
!Bur .a.baor, drc!dlu Prla rrlôsão de

fls. 0? (praârbulo do Projeto) c pele

Erlndâ à t.r O"gânlca er Proieto de

a

PARECER CONTRÁRIO

tranaforaagão do

Lalrpara r t?arit!

I

çao

ParticlparaE d! rounlao oa UEreadorBsf

oâo

PRE

o S oa rsg
I4EHBRO EFf,IVO

van l{ Í rand a

TI

Ftlh

EMBRO

Sala dag Conisaoel t 24 de julho de L992.
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ESTADO DE IIATO GBO§SO

Câmora ilunlclpal de laclare
Comissão de Justiça Economia e Finanças

PROJETO DE LEI NE 21/92

"Disciplina a Declaração de Utilí-
dade Püblica".

ARNILDO HELMUTH SULZBACHER, prefeíto Municipal de .Iacia-
râr

FÀçO SABER que a Câmara l"lunicipal de Jacíara, aprovou e
eu sanciono a seguinte Lei:

Àrt. la- Uma Entidade será declarada de Utilidade públi-
ca, medÍante Lei Municipal e para aua aprovação serâ exigida:

I- cópia dos Estatutos ou Súmula ilevidamente publicados/
no Díário Oficial do Estadoi

II- Certidão de Regístro ila Entidade, en cartôrio, no 1Í
vro de registro daa pessoas juridicae;

III- côpía da Àta da posse da atual Diretoria;
Iv- que tem personalidade juríclica;
V- que não remunera, por qualquer forma, os cargos da

Diretoria, e que não dístríbui lucros, bonifícaçõea ou vantagens a

tlirigentes, mantenedores ou assoc j.ados, sob nenhuma forma ou pretex
to (Cláueula nos Estatutos a respeito de conselhos físcais, delibe-
rativos ou conselheíros) ;

VI- que, comprovadamente meilíante a apresentaÇão de re-
latório circunstanciado do últímo ano de atividade anterior à formu
lação do pedido, promove a educação ou exerce atívidades de pesqui-
sas cientificas, de cultura, inclusive artistica, ou filantrópica ,
estas de caráter geral ou indj.ecrininado. ,predominantemente (relató
rio discriminado em número e por ano, dos serviços prestados qratui
tamente ou não, no último ano, para caracterj.zar a filantropia ou
verifÍcar os fíns Ê a natureza predominante da. candidata);

VII- que seus DiretoreE poaauam folha corrida e moralida
de comprovada (apresentar atestado de antecedentes do Instituto de
Identificação ou repartição policial do Eatado, moralidade, atesta-
do de pessoa idônea) ;
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ESTADO DE I'ATO CBOS§O

Câmara ilunlclpal de laclara
Comissão de Justiça Economia e Finanças

VIII- que se obriga a publicar anualmente a demonstra-

gão da leceÍta e ila despesa realÍzada no períoclo anterior (ilecla-

ração por escrito, a resPeito) ;

Ix- reguêrimento dirigido ao Preaidente da Câmara t'1un i

cipal;
X- exemplar dos Estatutos devidamente

1o cartório das Pessoas juridicas;
XI- retação dos membros da Diretoria'
xII- quadro demonstratÍvo da receita e

úItimo ano.

Art. 2e- Para que a Entidade seja declarada de Utilidg

de Pública necessário será que seja justÍficada a sua efetiva PãI

ti.cipacão no desenvolvíemnto cla conunidade '

autenticados Pe-

da despesa no

na data cla sua PubliArt. 3a-

cação. revogadas as

Esta Lêi entrará em vígor
disposições em contrário '

Sala das Sessôes,

Jaciara, 18 de agosto de 1992'

João Borges Filho
PRESIDENTE

Valter Àntonío Soares
MEMBRO EFETIVO

Àredson Estevam Mlranda
UEIIIBRO EFETIVO

DE ÀCORDO

COMISSÁO DE JUSTIçÀ,ECONOIITIÀ E FINANçÀS



ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
GIBINE'TE DA SECRET.IRIA

PROJETO DE LEI NA 2L/92

"Disciplina a Declaração de Utilí-
dade Públícan.

ÀRNILDO SEL!.{UTH SULZBACIíER, Prefeito uunicipal de Jacia-
râr

FÀçO SÀBER que a Cãmara lríunicipal de Jaciara, aprovou e
eu aanciono a aeguinte Leí:

Àrt. 1a- Uma Entídade será declarada de UtilÍdade públi-
ca, mediantê Lei Municipal e para sua aprovação será exÍgida:

f- cópia dos Estatutos ou Súmula devidamente publicados/
no Diário Ofícial do Estadoi

II- Certidão de Regístro da Entidade, em cartórío, no li
vro de registro das pessoas juridicas;

III- cópia da Ata da posse da atual Diretoria;
IV- que tem personalidade juridica;
v- gue não remunera, por qualquer forma, os cargos da

Diretoria, e que não dístribui lucros, bonificações ou vantagens a

ilirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretex
to (Cláusula nos Estatutos a respeito de conseLhos fiscais, clelÍbê-
rativos ou conselheÍros) ;

vI- gue, comprovadamente mediante a apresentação de re-
tatório circunstanciado do úttÍmo ano de atividade anterior ã formu
lação ilo pedÍdo, promove a educação ou exerce ativídades de pesqui-
sas cÍentifÍcas, de cultura, ínclusive artÍstíca, ou filantrópica ,
eBtas Ae caráter geral ou indiscriminado, predomínantêmente (relató
río dlíscrímínado em número e por ano, dos eerviÇos prestados gratui
tamente ou não, no últÍno ano, para caracterízar a fílantropía ou
verÍfícar os fÍna e a natureza predominante da candidata);

VII- que seus Diretores possuam folha corrida e moraLída
de comprovaila (apresentar atestado de antecedentes do Instituto de
Identífícação ou repartição poticial do Estado, moralidade, atesta-
do de pessoa idôneal ,

I



ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
GIBINETE DÂ SECRETÁRTA

VIII- gue se obríga a publícar anualmente a denonstra- '
ção da receíta e da despesa realizada no período anteríor (decla-
ração por escrito, a respeito);

Ix- requerimento dirigido ao Prêsídênte da Câmara !íuni r
cípal ;

X- exemplar clos Estatutos devídamente autenticados pe-,
1o cartôrio das pessoas jurídicas;

xI- relação dlos membros da Diretoria;
xII- quadlro demonstratívo tla receíta e ila dêepesa no

último ano.

Àrt. 20- Para que a EntÍdatle seja declarada de UtílÍatg
de Püblica necessârio será que seja justifÍcada a sua efetiva par
ticipação no desenvolviemnto da comunidade.

Àrt. 3a- Esta Leí entrará em vigor na data ila sua publi
cagão, revogadas as dísposições em contrário.

Jurandi.r Pereira da SíIva
VEREADOR-PTB

CIóvís Fígueiredo Cardoso
VEREÀDOR-PI{DB

SaIa das Sessões,

ilaciara, 18 de agosto de L992.


